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CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA DA PRATA

ESTADO DE MINAS GERAIS
RESOLUÇÃO 218/92

“FIXA CRITÉRIOS PARA REMUNERAÇÃO DOS VEREADORES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”
A Câmara Municipal de Lagoa da Prata, usando da atribuição que confere o Art. 40, VI da LOM, aprovou e eu Paulo Geraldo Rodrigues, Presidente nos termos do artigo 34, inciso I, letra "F", do Regimento Interno, promulgo a seguinte Resolução:
Art. 1º - A remuneração dos Vereadores, para viger na legislatura que se inicia em primeiro de janeiro de 1993, é fixada por esta Resolução observado o disposto  na  Emenda Constitucional  numero 1, de 31 de março  de  1992  e demais, disposições constitucionais.
Art. 2º - O total da despesa com a remuneração dos Vereadores, verba de representação do Presidente da Câmara e pagamento pelas reuniões extraordinárias, será igual a 5% (cinco por centro) da receita, do Município, efetivamente realizada no exercício do mês imediatamente anterior.
Parágrafo Único - A receita a ser considerada como limite para remuneração de Vereadores é o somatório de todas as receitas, exceto:

I - receita de alienação de bens móveis e imóveis;

II - operações de crédito;

III - transferências oriundas da União ou do Estado através de convênio ou não para a realização de obras ou manutenção de serviços típicos das atividades daquelas esferas de Governo;

IV - receitas de contribuições de servidores destinadas à Constituição de fundos ou reservas para o custeio de programas de previdência e assistência social, mantidas pelo Município e destinadas a seus servidores.
Art. 3º - O cálculo da remuneração será efetuado, mensalmente, de acordo com a declaração fornecida pelo Chefe do Departamento Financeiro da Prefeitura e o valor atualizado, por Ato da Mesa Diretora da Câmara
Art. 4º - Ao Presidente da Câmara será paga, mensalmente, desde que efetivamente em exercício, verba de representação no valor equivalente a 2/3 (dois terços) da remuneração do Vereador.
Art. 5º – A remuneração dos Vereadores divide-se em parte fixa e variável, a razão de 50% (cinqüenta por cento) cada.

Parágrafo Primeiro – A parte variável divide-se pelo numero de reuniões ordinárias, cuja a realização é prevista regimentalmente.

Parágrafo Segundo – Cada uma das parcelas que compõe a parte variável do subsídio será devida ao Vereador por sessão ordinária a que efetivamente comparecer, tomando parte nas votações.
Parágrafo Terceiro – Não prejudicarão o pagamento das parcelas componentes da parte variável da remuneração a ausência de matéria a ser votada, a não realização da sessão por falta de quorum relativamente aos Vereadores presentes, e o recesso parlamentar.

Art. 6º - Por sessão extraordinária, até o máximo de 04 (quatro) por mês, os Vereadores receberão valor correspondente a 1/30 (um trinta avos) da remuneração desde que participem das votações.

Art. 7º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo os seus efeitos a partir de primeiro de janeiro de 1993.

Art. 8º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Lagoa da Prata, 10 de setembro de 1992.

PAULO GERALDO RODRIGUES

Presidente da Câmara
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